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Falta de Consenso em Washington

Fórum avalia o impacto das políticas públicas nos dados de violência infantojuvenil no Rio de Janeiro

José Rubens Damas Garlipp, André Moreira Cunha, Andrés 
Ferrari, Debora Gaspar, Ana Garcia, Carlos Eduardo 
Martins, Bernardo Kocher e Daniel Negreiros Conceição 
discutem se os pacotes de investimento trilionários do 
governo Biden marcam uma guinada histórica em  
40 anos de neoliberalismo, a durabilidade e efetividade 
dessas políticas e seus impactos internos e externos.
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Fim ou inflexão temporária 
do neoliberalismo?

As ações de inspiração rooseveltiana no início da administração Joe Bi-
den decretam o fim da hegemonia do receituário econômico implementado 
na gestão de Ronald Reagan e sistematizado no Consenso de Washington 
ou entrarão para a história como uma tentativa fracassada de rompimento 
com o neoliberalismo?

José Rubens Garlipp, do Ieri/UFU, destaca que Biden propôs três planos 
para tratar da fome, miséria, perdas salariais, desemprego, empobrecimento, 
desproteção social, injustiça racial e econômica, investimentos, infraestrutu-
ra, desafios energéticos, mudanças climáticas, defasagem tecnológica e perda 
de influência dos EUA. Mas isso não autoriza que seja decretada a ruptura 
definitiva com o neoliberalismo.

André Cunha e Andrés Ferrari, da UFRGS, julgam que a “grande revo-
lução” de Biden apenas tenta mitigar estragos produzidos por 40 anos de go-
vernos dos ricos para os ricos. A inação estatal na infraestrutura física e social 
tornou-se um obstáculo para a liderança global dos EUA. Acusado de socia-
lista, Biden quer renovar o capitalismo estadunidense para conter a China. 

Debora Gaspar, da UFRRJ, e Ana Garcia, da PUC-Rio, defendem que a 
expansão de gastos públicos, investimentos “verdes”, enfrentamento à pan-
demia e vacinação maciça, combinada à flexibilização das patentes, eleva-
ção do imposto corporativo global e negociações multilaterais sobre clima 
dos primeiros 100 dias do governo Biden terão efeitos mundiais positivos.

Carlos Eduardo Martins, da UFRJ, avalia que Biden optou por um pro-
grama keynesiano distributivista para deter o avanço neofascista interno e a 
decadência mundial dos EUA. Resta saber se conseguirá restabelecer o pacto 
social ou se agudizará a luta de classes interna, debilitará o dólar e provocará 
uma explosão inflacionária ou da dívida pública.

Bernardo Kocher, da UFF, acredita que o “keynesianismo sanitário” de Bi-
den tem um timing de funcionamento. Após alcançar os objetivos de recupera-
ção econômica e permitir que os EUA enfrentem a megaconcorrência externa e 
o fascismo interno, a tendência é de um retrocesso ao mercado autorregulado.

Daniel Conceição, do Ippur/UFRJ, afirma que o Plano Biden serve de re-
ceita para o Brasil, que pode dimensionar seu programa de reconstrução sem se 
preocupar com fontes de financiamento e aumento da dívida. O limite relevan-
te é o inflacionário, que no Brasil deve ser identificado com atenção ao câmbio.

O artigo do Fórum avalia o impacto das políticas públicas nos dados 
de violência infantojuvenil no Rio, por meio da análise do Orçamento da 
Criança e do Adolescente (OCA).
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Governo Biden

José Rubens Damas Garlipp*

A pandemia da Covid-19 ex-
plicitou a mais severa das co-

morbidades: o funcionamento 
devastador de um capitalismo con-
temporâneo globalizado, financei-
rizado e precarizador. Em se tra-
tando de uma crise multifacética, 
cuja dimensão econômica se reve-
la pela depressão e cuja dimensão 
sanitária requer mais do que os pa-
íses se mostraram preparados pa-
ra prover, não é de causar surpresa 
que os desafios requeiram expressi-
vos gastos públicos emergenciais. 
E, em contraponto ao receituário 
mainstream (centrado em austeri-
dade fiscal e ojeriza ao déficit pú-
blico), que as economias tenham 
acionado o arcabouço de políticas 
macroeconômicas anticíclicas, sem 
dúvida necessárias para enfrentar a 
gravidade de uma crise que desen-
cadeou abrupta desvalorização dos 
preços dos ativos, crescente ruptura 
dos mecanismos de mercado e de-
sarranjo entre demanda e oferta das 
cadeias produtivas globais, além do 
aprofundamento das já deploráveis 
desigualdades sociais. 

É preciso, no entanto, ir além 
do gasto público emergencial e das 
políticas de curto prazo. São ações 
necessárias, mas insuficientes, uma 
vez que o conjunto de correções 
provisórias concebidas para gerir 
crises no curto prazo entra em co-
lapso sob o peso dos desastres di-
ários produzidos por uma ordem 
social em profunda instabilidade e 
anomia, a qual, no caso dos Esta-
do Unidos, é agravada pela catas-
trófica gestão Trump. Nesse senti-
do, é justificável a boa acolhida que 
as iniciativas deste início do gover-
no Biden têm recebido por parte 
de analistas críticos da ortodoxia. 

America, where are you now?
Apoiado em sua estratégia para 

o enfrentamento à Covid-19 (Na-
tional Strategy for the Covid-19 Res-
ponse and Pandemic Preparedness), 
assentada em sete princípios, entre 
os quais a expansão dos testes e ras-
treamento, a ampliação acelerada 
da vacinação em massa e a restau-
ração da liderança global dos Esta-
dos Unidos, Biden propôs três Pla-
nos. Por meio deles visa a enfrentar, 
simultânea e articuladamente, a fo-
me, a miséria, as perdas salariais, o 
desemprego, o empobrecimento, a 
desproteção social, a injustiça ra-
cial e econômica, os investimentos, 
a reconstrução da infraestrutura, 
os desafios energéticos, as mudan-
ças climáticas, a defasagem tecno-
lógica e a perda de influência dos 
Estados Unidos no comércio mun-
dial. Conjuntamente, o Plano de 
Resgate (American Rescue Plan), o 
Plano de Emprego (American Jo-
bs Plan) e o Plano para as famílias 
(American Families Plan) perfazem 
um dispêndio de cerca de 5 trilhões 
de dólares ao longo de uma década. 
Também propôs alterações tributá-
rias via aumento de impostos sobre 
os ganhos de capital e para as gran-
des corporações.

Alguns analistas interpretam 
tais iniciativas de Biden como ex-
pressão do fim de um ciclo de he-
gemonia neoliberal, como o alvore-
cer de uma nova era, e o comparam 
a Roosevelt. Há, certamente, inspi-
ração na estratégia rooseveltiana 
para recuperar a economia e for-
talecer os Estados Unidos. No go-
verno de Franklin Delano Roose-
velt, o New Deal contemplou um 
conjunto de programas econômi-
cos e sociais, entre 1933 e 1937, 
em plena Grande Depressão. Além 
do controle da emissão de moe-
das, paralelamente à desvalorização 

do dólar, fiscalização e controle das 
atividades de bancos e outras ins-
tituições financeiras e econômicas, 
foram deflagrados vultosos investi-
mentos em obras públicas de infra-
estrutura para a geração de novos 
empregos; subsídios e empréstimos 
aos pequenos produtores; contro-
le da produção e dos preços agrí-
colas e industriais; redução da jor-
nada de trabalho; adoção do salário 
mínimo, seguro desemprego e se-
guro aposentadoria. Com o New 
Deal foram estabelecidas as bases 
para a hegemonia americana, con-
solidada com a Segunda Guerra 
Mundial e pelos sistemas de Bret-
ton Woods. O cuidado para evitar 
anacronismos recomenda conside-
rar que houve profundas mudan-
ças de contexto histórico, de Roo-
sevelt a Biden, é claro. Mas o que 
está em jogo, lá como cá, é o posi-
cionamento hegemônico dos Esta-
dos Unidos, mas agora no contex-
to da competição geopolítica com 
a Rússia e, principalmente, com a 
China, na disputa pela hegemonia 
e pelo poder mundial.

É válido, pois, reconhecer que 
as iniciativas de Biden apontam 
para importantes mudanças, in-
clusive na forma como o papel do 
Estado é concebido. De outra par-
te, isso não autoriza que seja de-
cretada a ruptura definitiva com o 
neoliberalismo, o qual não se cir-
cunscreve a políticas econômicas 
“neoliberais”. O neoliberalismo, 
vale notar, é antes a expressão de 
um contundente projeto sociopo-
lítico que, para além de uma res-
posta conjuntural no capitalismo 
contemporâneo, aspira prolongar-
-se no tempo e nos espaços sociais, 
com a pretensão de atravessar o 
conjunto social como um todo. 

Vale notar, também, que não 

há incompatibilidade entre as ini-
ciativas do governo Biden e o pro-
jeto hegemônico e de poder impe-
rial dos Estados Unidos no mundo. 
Há, sim, a continuidade – ainda 
que fragilizada – do “liberal-cosmo-
politismo globalitário” patrocina-
do desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial. Ocorre, no entanto, que 
os Estados Unidos já não dispõem 
do monopólio do controle das ins-
tituições e da arbitragem militar 
dos conflitos mundiais, havendo 
que considerar, é verdade, os novos 
desafios impostos pelo expressivo 
poder militar russo atual e por uma 
rivalidade tecnológica hoje marca-
da pela interdependência das ca-
deias produtivas das economias oci-
dentais e da China em ascensão.

Enfim, aos Estados Unidos in-
teressa virar rapidamente a página 
da pandemia, estabelecer as bases 
para a superação da crise e acele-
rar a retomada da trajetória do seu 
autodeclarado Destino Manifesto. 

 

* É professor titular do Instituto de 
Economia e Relações Internacionais da 
Universidade Federal de Uberlândia (Ie-
ri/UFU).
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André Moreira Cunha  
e Andrés Ferrari*

A ambição de Biden 
e a sombra da China

Após quatro décadas de neoli-
beralismo, os Estados Unidos en-
contram-se com as suas estruturas 
econômica, social e política relati-
vamente menos vigorosas. Quan-
do Ronald Reagan estava em seu 
primeiro mandato, o país respon-
dia pelas seguintes parcelas da 
economia global: 11% das expor-
tações, 22% (dólares correntes) e 
30% (paridade do poder de com-
pra) da renda, 25% da produção 
industrial, 29% do estoque de ca-
pital físico e 51% dos gastos mili-
tares. Às vésperas da posse do seu 
46º presidente, Joe Biden, os EUA 
só estavam na frente da China em 
duas daquelas dimensões: renda 
em dólares (22%) e gastos milita-
res (38%). Ainda assim, com par-
ticipações declinantes. 

Em 2019, a China respondia 
por 21% do estoque internacional 
de capital físico, contra os 12% 
dos EUA. Depois de sua entra-
da na OMC, o rival asiático tor-
nou-se o segundo país que mais 
investe em P&D, atrás somen-
te dos EUA. Porém, com uma 
participação no gasto global que 
avançou de 2% (2000-2002) pa-
ra 13% (2016-2018), ante o recuo 
de 4 p.p. do (ainda) líder. Empre-
sas chinesas, com suas marcas e 
tecnologias, passaram a disputar 
os mercados globais em áreas de 
fronteira tecnológica. A adminis-
tração Trump elevou o tom da dis-
puta bilateral e utilizou vários ins-

Os planos de Biden: 
por que reformar agora?1

perior na ordem internacional, os 
EUA ainda sofrem com os efei-
tos da recuperação pouco robus-
ta depois da crise financeira de 
2007-2009 – quadro agravado pe-
la pandemia da Covid-19 –, parti-
cularmente em termos de expan-
são anêmica da produtividade e 
das rendas do trabalho. Os níveis 
de endividamento de famílias, em-
presas e governos estão mais altos 
do que antes de 2007. Os preços 
dos ativos financeiros dispararam, 
movidos pela expansão quantita-
tiva no balanço do FED, sem ter 
correspondência com a capacida-
de efetiva de as empresas gerarem 
lucros. Os indicadores sociais e de 
distribuição da renda e riqueza se 
deterioraram. A sociedade, cada 
vez polarizada, passou a testar os li-
mites de resiliência das instituições 
tradicionais. Voltaram à vida fan-
tasmas há muito anunciados, par-
ticularmente por Keynes e Polanyi, 
de que a ordem democrática pode 
ser corrompida pelas forças desa-
gregadoras dos mercados livres.

Em razão deste estado de coi-
sas, Biden procura reorganizar o 
país. Editou, até aqui, 43 ordens 
executivas que revogam ou alte-
ram políticas estabelecidas por 
seu antecessor, especialmente em 
temas sociais e ambientais. Além 
disso, aprovou um plano emer-
gencial de apoio à economia e 
de combate aos efeitos da pande-
mia da Covid-19 (American Res-
cue Plan) de US$ 1,9 trilhão, bem 
como encaminhou ao Congresso 
dois planos estruturantes: o Ame-
rican Jobs Plan (US$ 2,3 trilhões) 
e o American Families Plan (US$ 

trumentos econômicos e políticos 
para tentar conter a ascensão chi-
nesa. Porém, não tocou nas difi-
culdades domésticas ou usou ple-
namente o poder do seu Estado 
para fortalecer sua base produtiva 
e tecnológica, infraestrutura física 

e recursos humanos. Biden parece 
querer atuar em ambas as frentes: 
manter a pressão externa e reforçar 
as competências domésticas para 
concorrer com o rival estratégico.

Para além das pressões sobre a 
sua posição hierarquicamente su-
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1,8 trilhão). O primeiro é um pro-
grama de investimentos em infra-
estrutura, energias limpas, ciência 
e tecnologia e recursos humanos, 
ao passo que o segundo é uma po-
lítica social que enfatiza a educa-
ção, saúde e assistência social. 

Os três programas terão, se os 
últimos forem aprovados integral-
mente, um impacto de US$ 6 tri-
lhões (25% da renda do país em 
2020). Em seu discurso no Con-
gresso, Biden afirmou que seu pla-
no de investimentos é o maior em 
termos de geração potencial de 
emprego desde a Segunda Guerra 
Mundial, algo “único” em uma ge-
ração. Os investimentos públicos 
em áreas como energia, meio am-
biente, transporte e comunicação 
seriam ampliados em 1 ponto per-
centual do PIB por ano no período 
de oito anos. Nas demais áreas, o 
incremento seria de 0,5 ponto per-
centual. O financiamento viria pe-
la elevação de impostos de empre-
sas e indivíduos com renda acima 
de US$ 1 milhão por ano, bem co-
mo da ampliação do endividamen-
to em um contexto em que as taxas 
de juros seguem baixas.

O esgotamento do neo-
liberalismo

A nação mais poderosa do pla-
neta apresenta indicadores de de-
senvolvimento socioeconômico 
que estão aquém da autoimagem 
projetada em sua própria socieda-
de. No Relatório do Desenvolvi-
mento Humano das Nações Uni-
das, os EUA aparecem na 17ª 
posição dentre 190 países, com 
um índice de desenvolvimento 
humano (IDH) de 0,926. Sua ex-
pectativa de vida ao nascer (78,9 
anos) equivale à de Cuba (78,8 
anos) e está muito abaixo de Hong 
Kong (84,9 anos) e Japão (84,6 
anos). A expectativa de vida sau-
dável ao nascer (65,3 anos) é me-

nor do que a da média dos países 
de IDH muito alto (68,3 anos), 
ou do que a de Cuba (68,4 anos) 
e a da China (68,5 anos). Na edu-
cação o país ocupa a 13a. posição 
no ranking dos testes educacionais 
padronizados da OCDE (Pisa). 
Sua população encarcerada por 
100 mil habitantes é quatro vezes 
maior (663 versus 173 nas nações 
de alto IDH); e a taxa de homi-
cídios por 100 mil habitantes é 5 
contra 3 em seus pares. 

O modelo de competitivida-
de multidimensional do Fórum 
Econômico Mundial – World 
Competitiveness Report (2019 e 
2020) – informa que, compara-
das com outras 141 economias, a 
estadunidense apresenta vulnera-
bilidades importantes em infra-
estrutura (13ª melhor posição), 
qualidade da saúde (55ª posição), 
adoção de novas tecnologias de 
informação (27ª posição), estabi-
lidade macroeconômica (37ª po-
sição) e qualidade geral das ins-
tituições (20ª posição). Ademais, 
os EUA não estão no ranking dos 
dez países mais competitivos em 
competências digitais ou na pro-
visão de uma rede de proteção so-
cial adequada à competição capi-
talista contemporânea.

Para reverter esse quadro desfa-
vorável, Biden quer utilizar o po-
der de compra do seu Estado para 
reconstruir cadeias produtivas e in-
ternalizar renda e empregos no se-
tor industrial, com ênfase em áre-
as estratégicas para o futuro, como 
energias renováveis. A capacidade 
de pressão sobre outros atores se 
expressa pela intenção da Secretá-
ria do Tesouro, Janet Yellen, de es-
tabelecer parâmetros mínimos para 
a tributação global dos lucros cor-
porativos. No front monetário, Je-
rome Powell não está aceitando 
sem questionar os temores de al-
guns economistas sobre riscos de 

alta abrupta da inflação. Sua ati-
tude cautelosa dará algum fôlego à 
administração federal.

O protagonismo estatal não é 
uma novidade na história dos EUA 
e tampouco foi extinto pelo neoli-
beralismo. O redesenho das políti-
cas governamentais não implicou 
queda de gastos públicos correntes, 
que atingiram 22% do PIB nas ad-
ministrações Reagan-Bush (1981-
1992), com aumento de 3 p.p. em 
comparação com o decênio anterior. 
Tal nível médio foi preservado nos 
governos posteriores, salvo em anos 
de crise extrema, como 2009-2011 
e 2020. Já os investimentos públicos 
caíram em 1 p.p. do PIB. O finan-
ciamento do gasto também se alte-
rou, com ampliação na tributação 
sobre as rendas do trabalho e o con-
sumo, em detrimento dos lucros de 
empresas, das rendas do capital e do 
patrimônio dos mais ricos. 

A concorrência internacional, 
a perda de poder dos sindicatos, 
as inovações tecnológicas e o re-
desenho das políticas tributárias, 
dentre outros fatores, alteraram a 
distribuição da riqueza e do po-
der. Em 1980, os 1% mais ricos 
do país detinham 10% da renda 
e 25% do estoque de riqueza. Em 
2019, tais participações chegaram 
a 19% e 35%, respectivamente. 
Isso ocorreu às expensas da clas-
se média e dos pobres (- 11. p.p. 
de renda; e 7 p.p. de riqueza). O 
modelo de financiamento dos par-
tidos reforçou a influência dos ri-
cos sobre o establishment políti-
co. Com o neoliberalismo, a Wall 
Street ampliou seu poder sobre a 
Main Street. 

De forma recorrente, o po-
der estatal foi utilizado para pro-
teger a riqueza privada. A políti-
ca de afrouxamento quantitativo 
do FED, depois de 2009, susten-
tou os preços de determinados ati-
vos e financiou o Tesouro. Na mé-

dia dos anos 2006-2008, os ativos 
do FED eram US$ 850 bilhões 
(6% do PIB). No final de abril de 
2021, tal estoque era de US$ 7,8 
trilhões (35% do PIB). O estímu-
lo monetário fez com que os pre-
ços das ações disparassem: o ín-
dice Dow Jones passou de níveis 
próximos a 600 pontos, na sequ-
ência da falência do Lehman Bro-
thers (setembro de 2008), para os 
atuais 4.200 pontos. Por isso mes-
mo, nos últimos 15 anos, os 1% 
mais ricos ampliaram sua fatia 
no estoque de riqueza do país de 
32% para 35%, ao passo a classe 
média (-2 p.p.) e os pobres (-0,2 
p.p.) perderam suas participações 
relativas. 

A “grande revolução” de Biden 
apenas tenta mitigar estragos pro-
duzidos por 40 anos de governos 
dos ricos para os ricos. A inação 
estatal nas áreas da infraestrutu-
ra física e social do país tornou-
-se um obstáculo na manutenção 
da liderança global dos EUA. Pa-
ra ser bem-sucedido, Biden terá de 
enfrentar o poder de veto da sua 
plutocracia, expresso na forte re-
sistência política no Congresso 
e fora dele. Acusado de socialista 
pela oposição, o presidente demo-
crata quer renovar o capitalismo 
estadunidense como um meio pa-
ra conter a China. 

* São professores do Departamento de 
Economia e Relações Internacionais da 
UFRGS.

1 As fontes originais dos dados e demais 
referências bibliográficas podem ser en-
contradas em nossos trabalhos anteriores 
sobre este tema, que estão disponíveis em: 
https://www.ufrgs.br/fce/biden-e-seus-ri-
vais/; https://www.ufrgs.br/fce/biden-e-
-a-pax-americana/; https://www.ufrgs.br/
fce/o-plano-biden-e-os-limites-do-capi-
talismo-desregulado/; https://www.ufrgs.
br/fce/biden-e-a-rebeliao-das-elites/; ht-
tps://www.ufrgs.br/fce/biden-os-ricos-e-
-os-riscos/.
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Debora Gaspar Ana Garcia

Os 100 primeiros dias do governo Biden: 
consequências e articulações globais

Debora Gaspar*
Ana Garcia**

Os primeiros 100 dias do go-
verno Biden trouxeram mu-

danças substantivas em relação à 
era Trump. Começou pelo sim-
bolismo: duas mulheres, Kamala 
Harris e Nancy Pelosi, ocupando 
assentos ao seu lado no discurso ao 
Congresso em abril. Não há dúvi-
das de que a mudança de governo 
nos EUA trouxe ganhos reais para 
sua população, desde a contenção 
da pandemia à ajuda econômica. 
Mas em que medida os ganhos do-
mésticos serão sentidos como ga-
nhos mundiais? 

Internamente, a campanha 
maciça de vacinação reduziu as 
mortes pela Covid-19 e está pos-
sibilitando um retorno gradual à 
normalidade, além da retomada 
do crescimento econômico. Bi-
den usou, prioritariamente, as va-
cinas produzidas por multinacio-
nais americanas, que contaram 
com recursos públicos para pes-
quisa. Além disso, a mentalidade 
da “América primeiro” é perene e 
perpassa os diferentes governos: 
a exportação de vacinas exceden-
tes nos EUA está proibida, mes-
mo diante do apelo dos parcei-
ros europeus ou da calamidade na 
Índia. Entretanto, numa mudan-
ça significativa de posição, a ad-
ministração Biden foi favorável à 
renúncia da proteção da proprie-
dade intelectual para as vacinas 
contra a Covid-19 no âmbito da 
OMC. Esta nova posição fortale-
ce a proposta de países em desen-

volvimento, liderados pela Índia e 
África do Sul, e desagrada a indús-
tria farmacêutica. 

Por sua vez, o American Rescue 
Plan Act,1 aprovado pelo Congres-
so em março, combina um auxí-
lio na ordem de US$ 1 trilhão na 
forma de pagamentos individuais, 
proteção contra despejos (assistên-
cia ao pagamento de aluguéis e a 
pagamento de hipotecas) e com 
a implementação de uma rede de 
proteção social que há muito não 
se via no horizonte político nos 
EUA, que inclui ampla expansão 
da cobertura de seguros de saúde 
acessíveis. Devido a disputas den-
tro do Congresso, a proposta de fi-
xação do salário mínimo de 15 dó-
lares/hora não foi incluída na Lei.

O plano de recuperação con-
ta com um trilionário pacote de 
investimentos, focado no setor 
de infraestrutura, que é altamen-
te propenso à geração de empre-
go. Ainda, em ruptura direta com 
seu predecessor, o estímulo agre-
ga preocupação com a transição 
ecológica: serão US$ 2 trilhões 
em energia limpa ao longo de 
seu mandato. Com isso, Biden se 
aproxima ao Green New Deal que 
vinha sendo pautado pela esquer-
da do Partido Democrata. No 
âmbito externo, houve o retorno 
dos EUA ao Acordo de Paris e a 
retomada do protagonismo nor-
te-americano na governança cli-
mática global. Este retorno é visto 
com bons olhos pelas ONGs in-
ternacionais e forçou a mudança 
de posição de governos negacio-
nistas das mudanças climáticas, 

como é o caso do brasileiro.
A busca de antecedentes his-

tóricos que possam transmitir a 
amplitude da agenda de Biden 
elenca o New Deal, de Franklin 
Roosevelt, e o programa Great 
Society, de Lyndon Johnson. No 
imaginário coletivo e histórico, 
são programas associados à for-
te intervenção do Estado na eco-
nomia e fortalecimento da classe 
trabalhadora. O aceno discursivo 
às classes médias e a retórica de 
contenção dos desmandos e pri-
vilégios da América Corporativa, 
que inclui Wall Street, são eviden-
tes desde a campanha.

Combinando uma ênfase mais 
explícita quanto à necessidade e 
viabilidade política de gerar em-
pregos, com uma proposta de ele-
vação de impostos sobre as maio-
res rendas, Biden dá um salto com 
relação ao programa fiscal de Oba-
ma no pós-crise financeira. É ver-
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dade que o momento e a natureza 
da crise são distintos: as autorida-
des monetárias dos países centrais 
já estão operando com juros bási-
cos baixos há mais de uma década e 
predomina, exceto entre os setores 
mais conservadores, a visão de que 
a reversão do estímulo em 2010 
foi prematura. Isso abre espaço pa-
ra que tanto o montante, quanto a 
duração do pacote fiscal de Biden 
sejam maiores. O ritmo da reto-
mada da economia será crucial nas 
eleições legislativas de 2022, já que 
precisará garantir a maioria demo-
crata para que a agenda de Biden 
seja implementada. Já há, no en-
tanto, a vocalização de preocupa-
ção com o superaquecimento da 
economia. O ex-secretário do Te-
souro Larry Summers apontou pa-
ra os riscos inflacionários, chegan-
do a prever a possibilidade de um 
cenário de estagflação, que marcou 
a década de 1970. Esse risco é refir-
mado por outros agentes financei-
ros. É notório, entretanto, que os 
pacotes de estímulos para enfrentar 
a pandemia tiveram início na ad-
ministração Trump, e não com Bi-
den, apesar deste ter dado um novo 
tom (verde) e um maior volume.

O presidente sustenta que o 
plano de recuperação econômi-
ca será financiado por aumento da 
taxação das grandes corporações e 
das altas rendas nos EUA. Politica-
mente, isso sinaliza uma tentativa 
de reverter o quadro de concentra-
ção econômica e do consequente 
aumento da desigualdade, que se 
agravou a partir dos efeitos con-
centradores tanto da crise finan-
ceira, como de parte das políticas 
adotadas para mitigá-la. A propos-
ta do governo inclui aumento dos 
impostos corporativos (de 21% 
para 28%, ainda inferior aos 35% 
vigentes até 2017)2. Cabe salientar 
a dimensão internacional: a nova 

secretária do Tesouro, Jennet Yel-
len (ex-presidente do Fed e primei-
ra mulher a ocupar ambos os car-
gos), vem fazendo a defesa pública 
de um imposto mínimo global so-
bre grandes corporações multina-
cionais. Para Yellen, o imposto co-
locaria fim ao race to the bottom 
que caracteriza atualmente as po-
líticas de isenção fiscal em países 
que buscam atrair as grandes em-
presas. O desenho está sendo de-
senvolvido na OCDE e discutido 
no âmbito do G20. Biden men-
cionou explicitamente os paraísos 
fiscais, como Suíça, Bermudas e 
Ilhas Cayman, em uma espécie de 
retomada discursiva do tema cen-
tral da cúpula do G20 de Cannes 
(2011), quando o anfitrião Nico-
las Sarkozy não logrou o apoio dos 
principais líderes para um imposto 
sobre transações financeiras e com-
bate à evasão fiscal, em meio à crise 
das dívidas soberanas na Europa.

Nas relações com a China, até 

o momento, não houve mudanças. 
Apesar da expectativa de que um 
governo democrata pudesse vol-
tar – como nos tempos de Clin-
ton e Obama – a enxergar a Chi-
na como uma economia integrada 
à economia americana, a admi-
nistração Biden manteve a posi-
ção de Trump: a China é vista co-
mo “ameaça” e o caminho deve ser 
o decoupling. As sobretaxas a pro-
dutos chineses foram mantidas, 
bem como as restrições a tecno-
logias chinesas. Além disso, Biden 
revitalizou alianças hostis à Chi-
na, como o Quadrilateral Security 
Alliance entre EUA, Japão, Austrá-
lia e Índia. Além das questões de 
segurança, o Quad busca diminuir 
o controle chinês sobre as terras 
raras, recurso mineral fundamen-
tal para as indústrias tecnológicas. 
Os EUA trouxeram para seu lado 
a Austrália, que é um dos princi-
pais fornecedores de minérios pa-
ra o país asiático, mas intensificou 
atritos com a China no período re-
cente; e a Índia, cujas relações com 
a China foram abaladas por con-
flitos de fronteira e pela inclusão 
do Paquistão na Belt and Road Ini-
tiative. Notoriamente, as relações 
hostis entre Índia e China fragi-

lizam o agrupamento Brics como 
um todo. Para os EUA, “dividir 
para reinar” no continente asiático 
pode ser significativo, uma vez que 
multinacionais americanas se des-
locam da China para outros países 
da região, como o Vietnã, e podem 
se aproveitar de condições favorá-
veis oferecidas por estes.

Voltando ao início: em que 
medida as mudanças domésticas 
nos EUA terão efeitos mundiais 
positivos? A expansão de gastos 
públicos, investimentos “verdes”, 
enfrentamento à pandemia e vaci-
nação maciça, combinada à flexi-
bilização das patentes, elevação do 
imposto corporativo global e ne-
gociações multilaterais sobre cli-
ma: entendemos que tudo isso tem 
potencial positivo na avaliação dos 
100 dias do governo Biden. Po-
rém, a festa não pode ser para pou-
cos: as classes trabalhadoras (nos 
EUA e fora deles) e os países de 
renda média e pobres precisam es-
tar no centro das políticas de re-
cuperação no mundo pós-pande-
mia, que continuará enfrentando 
os efeitos da crise.

* É coordenadora do curso de Relações 
Internacionais da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).
** É professora do Instituto de Relações 
Internacionais da PUC-Rio e coordena-
dora-geral do Brics Policy Center.

1 Os outros dois pacotes, ainda a serem 
votados, são o American Jobs Plan e o 
American Families Plan, com montantes 
previstos de, respectivamente, 2,3 e 1,8 
trilhões de dólares.
2 Além disso, a proposta inclui aumento 
de imposto sobre a renda de indivíduos 
que ganham acima de US$ 400.000 ao 
ano de 37% para 39,6%. O percentual 
de 39,6% passaria a ser aplicado tam-
bém aos ganhos de capital de dividen-
dos para rendas acima de US$ 1 milhão. 
Ainda, há a previsão de um imposto mí-
nimo de 15% sobre lucros acima de US$ 
100 milhões/ano.
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Carlos Eduardo Martins*

O mandato de Joe Biden se in-
sere numa conjuntura de 

profunda crise de hegemonia dos 
Estados Unidos e do padrão de 
acumulação neoliberal. Integran-
te do establishment democrata, se-
nador durante seis mandatos, de 
1973 a 2009, vice-presidente dos 
Estados Unidos de 2009 a 2016, 
Biden é um dos políticos de maior 
longevidade e êxito em seu país, 
com um perfil centrista, que osci-
lou entre a centro-direita, por su-
as posições ambíguas em relação às 
políticas de dessegregação nos anos 
1970, à centro-esquerda, por seu 
diálogo com as correntes mais pro-
gressistas de seu partido. O seu his-
tórico moderado poderia desacre-
ditar a pretensão de um mandato 
propositor de transformações mais 
profundas na política norte-ameri-
cana, mas a tentativa de construí-lo 
expressa a gravidade da crise esta-
dunidense e a percepção crescente, 
nas elites do Partido Democrata, 
de que é necessário romper a inér-
cia e buscar uma resposta às dramá-
ticas questões que coloca.

A crise norte-americana se ex-
pressa em três grandes dimen-
sões: a primeira é a do desgaste do 
padrão de acumulação neolibe-
ral que predominou nos últimos 
quarenta anos. Ancorado na libe-
ralização comercial e financeira e 
na intervenção estatal para garan-
tir o dólar sobrevalorizado e a ge-
ração de capital fictício, tem le-
vado à deterioração crescente do 
poder produtivo, ao parasitismo e 
à drástica ampliação da desigual-

Joe Biden e a renovação da velha 
social-democracia no século XXI 

dade social nos Estados Unidos. 
Tal padrão tem sido dirigido pe-
la centro-direita ou pela centro-
-esquerda norte-americanas, que 
se alternaram em sua gestão pa-
ra produzir estilos de desenvolvi-
mento com variações limitadas. 
A direita priorizou a elevação das 
taxas de juros, os gastos militares 
e os cortes de impostos sobre as 
grandes corporações, resultando 
em déficits públicos expressivos, 
um dos pilares de sua ofensiva pa-
ra a contenção de gastos sociais e 
desmonte do Welfare State. Para 
enfrentar as frustrações que ge-
ra, tem recorrido à guerra para 
alcançar apoio interno em torno 
da lógica maniqueísta da segu-
rança e do combate ao inimigo. 
A centro-esquerda, por sua vez, 
tem buscado limitar a dinâmica 
do neoliberalismo, sem deixar de 
se mover dentro de seus limites. 
Busca reduzir as taxas de juros, 
impulsionar o multilateralismo, 
conter gastos militares e ampliar 

superávits fiscais para promo-
ver políticas sociais, mas não tem 
efetivado políticas compensató-
rias que neutralizem a crescente 
desigualdade, nem tampouco im-
pedido o enorme crescimento da 
dívida pública e as limitações que 
impõe ao gasto social.

O desgaste do padrão neolibe-
ral abriu espaço para a segunda di-
mensão da crise, a de legitimida-
de da democracia liberal e política, 
cuja expressão mais ameaçadora é a 
ofensiva neofascista. O projeto ne-
ofascista promove a articulação po-
lítica de uma dupla insatisfação: 
das frações burguesas de menor 
composição orgânica do capital à 
concentração e centralização de ca-
pitais, que beneficia os segmentos 
mais transnacionalizados da bur-
guesia estadunidense, e dos tra-
balhadores vinculados aos setores 
mais tradicionais, ameaçados pe-
la concorrência internacional, pe-
la deslocalização produtiva ou pela 
competição dos imigrantes no mer-
cado de trabalho. O neofascismo 
apela à idealização mística do pas-
sado, ao racismo, ao machismo, à 
violência e a uma suposta comuni-
dade caucasiana, etnia ainda majo-
ritária na população estaduniden-
se, para ocultar as contradições de 
classe que a constituem. Reivindi-
ca o irracionalismo e o fundamen-
talismo para mobilizar uma base de 
massas fanática e o uso da força co-
mo método de solução de conten-
ciosos. Internamente se lança con-
tra a independência do processo 
eleitoral e articula a formação de 
milícias paramilitares para subordi-
ná-lo a golpes de Estado; enquan-

to no plano internacional, preten-
de submeter o mercado mundial à 
força do Estado norte-americano. 
Não rompe com a globalização fi-
nanceira, mas busca reverter a de-
terioração produtiva pelo empre-
go de uma política imperialista que 
rompe com a liberalização comer-
cial e articula adesões e banimen-
tos, através de ameaças, chantagens 
e sanções, que atingem não apenas 
segmentos marginais ou regionali-
zados da economia mundial.

A terceira dimensão da crise se 
refere ao declínio relativo na eco-
nomia mundial. Este declínio se 
manifesta, entre outras dimensões, 
no endividamento público e pri-
vado crescente, em taxas de cresci-
mento do PIB per capita inferiores 
às da economia mundial, na dete-
rioração do seu protagonismo mi-
litar frente ao rearmamento chinês 
e russo, na perda de sua lideran-
ça para a China no registro de pa-
tentes na Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual, ou em 
rankings empresariais globais, co-
mo a Fortune 500, que apresen-
ta maioria chinesa e forte destaque 
para suas empresas estatais ou co-
letivas na lista publicada em 2020. 
Uma de suas causas foi a adoção 
do padrão de acumulação neolibe-
ral e financeirizado para enfrentar 
a queda da taxa de lucro provoca-
da pela ofensiva dos movimentos 
sindicais e sociais durante o esgo-
tamento do keynesianismo fordis-
ta do pós-guerra e sua transição ru-
mo a uma nova etapa da revolução 
científico-técnica, que elevou sig-
nificativamente a qualificação da 
força de trabalho, com efeitos po-
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tenciais para o seu valor. O padrão 
neoliberal deslocou parte da acu-
mulação do circuito produtivo pa-
ra o financeiro, lastreado na força 
do dólar e no monopólio da emis-
são por parte do Estado norte-ame-
ricano, e para a economia mundial, 
deslocalizando a produção em de-
trimento do investimento produti-
vo nos Estados Unidos, criando as 
condições estruturais para superex-
plorar os seus trabalhadores e des-
conectar os salários da expansão da 
produtividade, desde 1980. Toda-
via, a desvinculação entre valor de 
uso e valor de troca não pode ser 
absoluta no desenvolvimento do 
capitalismo, o que impõe limites à 
geração de capital fictício, e a partir 
de certos limites a escolha pelo pa-
rasitismo cobra seu preço. Diferen-
temente da dívida pública do perí-
odo clássico keynesiano, associado 
ao pleno emprego, que cai de 92% 
para 32,3% entre 1950 e 1979, a 
do padrão neoliberal se eleva para 
64,4% em 1992, 100% em 2012 e 
130% em 2020.41. O aumento dos 
estoques da dívida restringe as ta-
xas de rentabilidade do capital fic-
tício e o seu protagonismo na di-
nâmica da acumulação, como se 

pode observar pelo movimento das 
taxas de juros nos Estados Unidos.

O governo Biden se vê pressio-
nado pela necessidade de mudar o 
padrão de acumulação em função 
dos crescentes sinais de esgotamen-
to da financeirização neoliberal pa-
ra os Estados Unidos, da ameaça 
neofascista que se nutre das frus-
trações sociais que provoca, e dos 
desafios colocados pelo padrão de 
acumulação chinês, onde o Estado 
exerce um papel chave no planeja-
mento, na coordenação macroeco-
nômica, na promoção dos investi-
mentos e do sistema nacional de 
inovação. Vê-se ainda pressionado 
pela necessidade de fortalecer o do-
mínio sobre o paradigma microele-
trônico em curso e sua articulação 
com o novo paradigma biotecnoló-
gico/ambiental emergente, intensi-
vo em bens públicos, que acentua 
a tendência à expansão do Estado 
na economia mundial nos últimos 
cento e cinquenta anos. 

Em acréscimo ao programa de 
US$ 1,9 trilhão de resgaste da eco-
nomia e de proteção à saúde da po-
pulação dos efeitos da pandemia, 
Biden propõe uma intervenção es-
tatal de US$ 4 trilhões, dedicada à 

ampla renovação da infraestrutura 
de transporte, habitação e pesqui-
sa, à promoção da qualificação da 
força de trabalho e ao combate da 
desigualdade estrutural median-
te programas de acesso à educa-
ção, desde a pré-escola à univer-
sidade, e à saúde para populações 
excluídas. Ele propõe ainda o sa-
lário-mínimo nacional de US$ 15 
por hora, fortalecer os sindicatos e 
prover crédito e isenções fiscais às 
pequenas e médias empresas. Ele 
pretende financiar a intervenção, 
fundamentalmente, pela imposi-
ção de tributos às grandes corpo-
rações e não mediante a expansão 
da dívida pública. Isso inclui um 
imposto global sobre lucros no 
exterior e dificultar as estratégias 
empresariais para escapar da tri-
butação através de fusões e aqui-
sições com firmas estrangeiras. Ao 
mesmo tempo, mantém a estrutu-
ra tarifária protecionista e as san-
ções estabelecidas por Trump con-
tra a China, com especial atenção 
à disputa sobre a tecnologia 5G.

Biden pretende estabelecer 
um giro para um programa so-
cial-democrata que rompa com 
os limites da terceira via dos anos 
1990-2010, enclausurada no neo-
liberalismo, e aprofunde, sob no-
vas bases, a tese da Grande Socie-
dade. Busca fazê-lo através de um 
programa keynesiano distributi-
vista que promova o pleno em-
prego, combata a desigualdade e o 
racismo estruturais, priorize o in-
vestimento nacional, as restrições 
à mobilidade do capital e as regu-
lações que fortaleçam a sindicali-
zação dos trabalhadores. Tal giro 
se daria, todavia, sob níveis rela-
tivos de intervenção estatal mui-
to mais extensos, beneficiaria as 
empresas high-tech, provedoras de 
banda larga, fabricantes de carros 
elétricos, geradoras de energia re-

novável, construtoras e empreitei-
ras, mas respaldaria a capacidade 
de negociação dos trabalhadores 
para conter o avanço neofascis-
ta que se associa à precarização e 
ao enfraquecimento sindical. To-
davia, isso implicaria em remover 
as barreiras à luta de classes colo-
cadas pelo padrão de acumulação 
neoliberal desde os anos 1980. 

O programa de Biden cons-
titui uma tentativa desesperada 
dos sociais-democratas contra o 
avanço neofascista e a decadên-
cia norte-americana na economia 
mundial e uma oportunidade pa-
ra retomar o protagonismo refor-
mista do liberalismo. Resta saber 
se conseguirá restabelecer o cami-
nho do pacto social interrompido 
entre a burguesia estadunidense e 
os trabalhadores e se recolocará a 
prioridade do investimento pro-
dutivo nacional nas estratégias das 
corporações transnacionais esta-
dunidenses, em uma economia 
muito mais complexa, baseada 
numa estrutura de comunicação e 
conhecimento que fortalece a or-
ganização coletiva. Ou se, inversa-
mente, agudizará a luta de classes 
internamente, debilitará o dólar, 
provocará uma explosão inflacio-
nária ou da dívida pública na ten-
tativa de contê-la, vulnerabilizan-
do ainda mais os Estados Unidos 
diante do desafio mundial que en-
frentam à sua liderança. 

* É professor associado do Instituto de 
Relações Internacionais e Defesa (Irid) e 
Programa de Pós-Graduação em Econo-
mia Política Internacional  (Pepi), ambos 
da UFRJ, coordenador do Laboratório de 
Estudos sobre Hegemonia e Contra-He-
gemonia da UFRJ (Lehc) e pesquisador 
do Conselho Latino-Americano de Ciên-
cias Sociais (Clacso). 

1 Economic Report of The President, 2020 e 
Federal Reserve Economic Data.
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Bernardo Kocher*

Desde a década de 1980 que o 
keynesianismo é dado como 

esgotado pelos críticos e até mes-
mo por muitos defensores da regu-
lação econômica. Dado o impac-
to (mais político e ideológico do 
que científico) que o “neoliberalis-
mo” tem produzido no desmonte 
do Estado de Bem-Estar Social – e 
a sua resiliência como orientador 
em meio às graves crises globais ao 
longo de mais de quatro décadas 
– ficou arquivado na memória co-
letiva apenas o sucesso do keyne-
sianismo no interior do que Eric 
Hobsbawm chamou de “25 anos 
de ouro” (1948-1973) da econo-
mia capitalista.

Tal sentimento de resignação é 
realimentado continuamente pela 
desarticulação e impotência na de-
fesa dos direitos das bases sociais 
impulsionadoras do papel proati-
vo das políticas públicas, a classe 
trabalhadora. Isto porque, a par-
tir da década de 1970, ocorreu a 
inversão de expectativas nas con-
quistas de direitos inauguradas 
no século XIX com o Ludismo, 
o Cartismo e as Revoluções de 
1848. O mundo do trabalho vem 
sofrendo desde então uma meticu-
losa engenharia política e se trans-
formando em uma espécie de có-
pia da sociedade do século XIX, 
no que tange à proteção social. O 
quadro dantesco da reprodução 
da força de trabalho, desde o oca-
so das progressistas lutas sociais 
que tomaram as décadas de 1960 e 
1970 (descolonização, direitos das 
mulheres, movimento antiguerra, 

Bidenomics: um novo estado 
de bem-estar social?

contracultura, greves contra o re-
gime de produção fordista etc.), 
amplifica material e subjetivamen-
te o impacto psicológico tanto das 
crises quanto das recuperações da 
economia. Nas contínuas revira-
voltas do “mercado” é marcante a 
perda coletiva de referenciais his-
tóricos básicos, pois o tempo de 
existência das crises torna-se dila-
tado em relação ao do crescimento 
econômico. Isto tornou, para ato-
res coletivos, a percepção do pro-
cesso social que envolve as políti-
cas públicas mais difícil. 

Notamos, neste sentido, que os 
desafios da sobrevivência material e 
social de uma economia complexa 
como a norte-americana, “interio-
rizada” em todas as demais econo-
mias nacionais – a única com esta 
capacidade até o momento, se bem 
que sofrendo pesada concorrên-
cia da economia chinesa –, produz 
uma distorção na compreensão do 
que foram as políticas keynesianas. 
Sendo o epicentro do crescimen-
to econômico mundial no imedia-
to pós-guerra, da crise de conver-
gência macroeconômica nos anos 
1970 e, finalmente, da recuperação 
(financeirizada) da sua economia 
na década seguinte, o país cons-
truiu as bases de um poder material 
e simbólico que o permite se perpe-
tuar como referência básica do de-
vir econômico do capitalismo con-
temporâneo.    

O plano de recuperação eco-
nômica anunciado pelo presiden-
te Joe Biden em março de 2021 
é uma dimensão deste poder. No 
momento atual, a ação pública po-
de ser vista como a marca da reen-

trada do keynesianismo no mains-
tream e tem aparecido na crônica 
política cotidiana como (finalmen-
te) a sua restauração.    Mas tal si-
tuação é apresentada, equivocada-
mente, como o fim do debate da 
exclusão do Estado na vida econô-
mica, agora através de uma nova 
reificação: o resgate de John May-
nard Keynes por Joe Biden1. 

O que pretendemos demons-
trar, para discernir a imprescindí-
vel historicidade do “novo” key-
nesianismo, é que a intervenção 
defendida pelo economista in-
glês está inserida em um quadro 
muito peculiar, onde fazia senti-
do pleno sua sofisticada análise e 
proposição de um Estado atuan-
te no campo macroeconômico.  
Foi a Europa ocidental que con-
sagrou este tipo ideal dentro de 
um quadro dramático de amea-
ças políticas e sociais. O conti-
nente promoveu sua recuperação 
econômica – logo transformada 
em pujança na produção e distri-
buição da riqueza –, comprimido 
entre: a) o comunismo da URSS, 
dos Partidos Comunistas nacio-
nais e do bloco oriental; b) a des-
colonização; e, c) o “convite” nor-
te-americano para participar de 
uma integração material informal 
no intuito de reconstruir a sua 
economia. Neste cenário, o key-
nesianismo transformou-se num 
ativo capaz de tornar universal o 
que fora erigido teóricamente (em 
1936) e implementado material-
mente pela primeira vez no New 
Deal. Na América Latina, este 
ideal foi perseguido sob o manto 
do desenvolvimento econômico.  

Mas, ressaltamos, não foi um 
abstrato keynesianismo que sedi-
mentou o Estado de Bem-Estar, e 
sim uma versão conservadora, co-
mo elucidado por Henry R. Nau 
em O Mito da Decadência dos Es-
tados Unidos (Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1987). Tal viés impõe limites 
(conservadores/monetaristas) da 
participação do Estado na econo-
mia e da concessão de direitos so-
ciais, contendo o que se considera-
va serem excessos no gasto público.

A articulação internacional 
desta economia política interna-
cional keynesiana contou com o 
desdém de fatores cruciais, essen-
ciais para reter a formação de um 
mercado voraz por lucros auferi-
dos por fora da produção, o que 
foi combatido pelo próprio Key-
nes no contexto da fundação das 
instituições internacionais econô-
micas. Surgiu, assim, o embedded 
liberalism, descrito por John Rug-
gie2. Uma antípoda do estatismo. 
Tal “lacuna” foi, em nossa opi-
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nião, a base material para a des-
truição do consenso keynesiano a 
partir da década de 1970. A partir 
de então, a globalização, um con-
ceito plástico e utópico para dar 
vida ao mercado livre sem as fron-
teiras nacionais, substituiu o ima-
ginário do bem-estar social como 
referencial legitimador da vida so-
cial.

A crise sanitária provocada pe-
la pandemia da Covid-19 colocou, 
inicialmente, um freio na liberali-
zação como horizonte, resgatando 
a legitimidade do papel do Esta-
do na economia. A pandemia que 
ora vivemos produziu a única crise 
econômica capitalista causada por 
um fator extraeconômico e, tam-
bém, sanitário. Sua rápida disse-
minação obrigou a paralisação das 
atividades econômicas não essen-

ciais (e algumas essenciais), desor-
ganizando várias cadeias de pro-
dução e comércio articuladas por 
décadas de mercado mundial in-
tegrado. Afetando mais intensa-
mente pequenos e médios empre-
endimentos, a paralisação física de 
inúmeras atividades econômicas 
equivale a uma depressão econô-
mica.  E isto tem levado à formu-
lação, por parte dos governos, de 
pacotes de “ajuda” que até podem 
ser entendidos como o retorno do 
keynesianismo ao centro do tabu-
leiro das decisões econômicas.

Mas tais considerações para o 
ressurgimento do Estado não são 
unipolares. O trilionário progra-
ma de amparo às famílias e em-
presas formulado pela nova ad-
ministração dos EUA está focado 
na recuperação econômica dentro 

de um quadro de reparo de debi-
lidades na competição internacio-
nal. O pacote também ajudará a 
reparar o pesado legado de maze-
las sociais das bases políticas dos 
democratas, causados tanto pe-
la pandemia quanto por quatro 
desastrosos anos da administra-
ção Trump, que incentivou o de-
senvolvimento de forças políticas 
fascistas. Tal conflito interno en-
fraquece o poderio externo ameri-
cano – enfraquecimento esse cau-
sado diretamente pela ascensão da 
economia da China e pelo papel 
da Rússia nos conflitos regionais 
da Europa oriental e na Síria, além 
de perda de influência relativa em 
instituições internacionais multi-
laterais –, e que caracteriza o que 
a literatura tem chamado de “cri-
se de hegemonia” dos EUA.  Estas 
duas tendências se conjugam para 
propiciar o enfrentamento de uma 
competição capitalista acirrada, 
onde os EUA partem de uma po-
sição (no contexto da crise sanitá-
ria) desvantajosa: fortes em armas 
e finanças, mas enfraquecidos em 
poder econômico produtivo, gera-
dor de empregos.

Sendo assim, o impacto que 
as medidas de incentivo ao con-
sumo e financiamento de empre-
sas trarão são, no momento ime-
diato, similares aos problemas 
que o keynesianismo “clássico” te-
ve que enfrentar. Mas o consen-
so necessário para que estas me-
didas se perpetuem no interior da 
política econômica norte-ameri-
cana não parece estar totalmente 
certo. Isto porque, no caso “clás-
sico” do pós-guerra, o tipo ideal 
keynesiano formou-se no ambien-
te de reconstrução da Europa oci-
dental, não dos EUA. Estes foram 
tolerantes às necessidades euro-
peias, mas não adotaram (por fal-
ta de necessidade) tais orientações 

na sua própria realidade, o que só 
passou a ser implementado a par-
tir do programa Grande Socieda-
de na década de 1960. Além disso, 
não existe uma ameaça contestató-
ria ao poderio social como na dé-
cada de 1940, mas sim um qua-
dro de competição entre países 
com sistemas sociais distintos (in-
clusive que se autodenominam de 
comunistas), o que ajudará a mo-
delar a forma e o tamanho do “no-
vo” keynesianismo. Naquele mo-
mento de constituição, o Estado 
de Bem-Estar (e o keynesianismo 
que o suportou) foi uma respos-
ta à possível expansão do comu-
nismo, e não do fascismo, como 
ocorre no momento atual. O pri-
meiro desafio era muito mais pro-
fundo do que o segundo.

Finalmente, intuímos que o 
“keynesianismo sanitário” da ad-
ministração Biden terá necessa-
riamente um timing de funcio-
namento. Uma vez colocado em 
operação e alcançados os resul-
tados em termos de recuperação 
econômica e geração de empre-
gos, trará a economia americana 
e seu soft power para um patamar 
fortalecido para enfrentar a mega-
concorrência externa e o fascismo 
redivivo internamente. Estes obje-
tivos, uma vez alcançados, pode-
rão ser mais uma vez descartados, 
como na década de 1970, em no-
me de um mercado autorregulado.

* É professor de História Contemporâ-
nea da UFF.

1 Cf.: “Biden ressucita Keynes com 
seu plano de investimentos”, Exame, 
8/4/21, disponível em: https://exame.
com/bussola/joe-biden-ressuscita-key-
nes-com-seu-plano-de-investimentos/.
2 RUGGIE, John Gerard (1982). In-
ternational Regimes, Transactions, and 
Change: Embedded Liberalism in the 
Postwar Economic Order. International 
Organization 36 (2).
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Daniel Negreiros Conceição*

Desde o início da pandemia do 
novo coronavírus, com suas 

consequências econômicas avassa-
ladoramente depressivas, governos 
centrais em todo o mundo foram 
obrigados a abandonar suas agen-
das de austeridade fiscal e combate 
ao endividamento estatal em nome 
da sobrevivência de suas economias. 
Pelo menos a parcela mais prag-
mática dos defensores da respon-
sabilidade fiscal (ou a parcela me-
nos genuinamente convencida pelas 
próprias palavras) compreendeu (ou 
finalmente admitiu) que, sem que 
os governos centrais abandonassem 
radicalmente seus compromissos 
com a busca do equilíbrio orçamen-
tário, não seria possível evitar que 
seus países fossem devastados pela 
espiral depressiva desencadeada pela 
pandemia. A ordem para os gover-
nos de todo o mundo passou a ser 
“gastar ou morrer”.

Com a pandemia e o isola-
mento social necessário para con-
trolar a disseminação do vírus (ou 
com a mortandade descontrolada 
e colapso dos sistemas hospitala-
res onde não se fez isolamento so-
cial adequado), foi inevitável que a 
demanda dos agentes privados ca-
ísse muito. Consumidores deixa-
ram de sair de casa para consumir, 
e empresários suspenderam ou en-
cerraram suas atividades por moti-
vos sanitários e/ou por falta de de-
manda. A consequência disso foi 
uma violentíssima espiral depressi-
va em que consumidores gastavam 
menos para se proteger do vírus, 
outros por falta de renda, e em-
presários demitiam trabalhadores 

Plano Biden: parece 
imposto e dívida, mas é só moeda

e reduziam suas compras de insu-
mos e seus investimentos por não 
terem para quem vender. 

Como não podemos contar 
com a mão invisível dos mercados 
para restaurar automaticamente a 
demanda e a renda da economia 
aos seus níveis compatíveis com a 
atividade econômica saudável, po-
demos e devemos contar com a 
mão visível de Estados monetaria-
mente soberanos, que sempre po-
dem gastar mais quando a deman-
da privada está em queda (assim 
como podem reduzir os seus gas-
tos gradualmente à medida que o 
gasto privado vai se recuperando). 
Foi o que fez Franklin Roosevelt, 
a partir de 1933, para enfrentar a 
Grande Depressão deflagrada pe-
lo colapso financeiro de 1929 e é 
o que começou a fazer Joe Biden 
com seu plano multitrilionário 
de reconstrução da economia dos 
EUA no pós-coronavírus.

O plano de reconstrução dos 
EUA tenta ser proporcional ao ta-

manho do estrago produzido pe-
la pandemia e pela presidência de 
Donald Trump. A combinação de 
inação, incompetência, negacio-
nismo científico, corrupção e fana-
tismo ideológico que definiu a pre-
sidência de Trump permitiu que a 
pandemia deixasse um rastro de 
mais de 500 mil mortos e que o 
número oficial de desempregados 
saltasse de 5 milhões para 25 mi-
lhões de pessoas no auge da crise. 
Diante de tamanha devastação, Bi-
den percebeu ou foi convencido de 
que seria preciso recolocar o Esta-
do norte-americano, com sua ca-
pacidade operacionalmente infini-
ta de gastar dólares, como motor 
principal da economia. Para tal, 
compreendeu que precisaria gastar 
enormemente, tanto para vencer a 

pandemia e reverter a espiral de-
pressiva por ela desencadeada, co-
mo para promover a reconstrução 
do país no pós-pandemia.

Economistas e comentaristas 
que tratam falaciosamente as fi-
nanças de Estados nacionais como 
se fossem análogas às finanças do-
mésticas e/ou que ainda acreditam 
na desqualificada Teoria Quantita-
tiva da Moeda (TQM) alardearam 
que o plano Biden seria fiscalmen-
te irresponsável e levaria o Estado 
norte-americano à falência, ou que 
seria explosivamente inflacioná-
rio. De fato, os valores dos gastos 
anunciados por Biden assustam 
quem foi condicionado a demoni-
zar todo e qualquer déficit públi-
co. Afinal, são quase 2 trilhões de 
dólares já destinados ao American 
Rescue Plan, mais 1,3 trilhão de 
dólares que deverão ser investidos 
em infraestrutura, e outros 2 tri-
lhões em investimentos numa ma-
triz energética baseada em fontes 
renováveis. 
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Preocupados com o impacto 
fiscal de tantos gastos públicos, de-
fensores mais fanáticos da austeri-
dade fiscal exigiram que o presi-
dente Biden identificasse todas as 
pretensas fontes de financiamento 
com que o governo contaria. Ain-
da refém do dogma falacioso da 
responsabilidade fiscal, Biden si-
nalizou que o desequilíbrio fiscal 
produzido pelo seu grande plano 
de recuperação seria apenas tem-
porário e que eventualmente seria 
desfeito pelo crescimento da arre-
cadação de impostos, gerado pelo 
crescimento econômico, e graças a 
uma ambiciosa reforma tributária. 

Além de economicamente des-
necessário, o compromisso de Joe 
Biden com a responsabilidade fis-
cal pode acabar inviabilizando a 
autorização de rodadas futuras de 
gastos públicos generosos que pro-
vavelmente serão necessários pa-
ra manter a economia americana 
em trajetória de recuperação. Foi o 
que aconteceu com Roosevelt em 
1937. De tanto prometer, princi-
palmente aos seus opositores repu-
blicanos, que o desequilíbrio fiscal 
seria eventualmente revertido pelo 
aumento da arrecadação, Roose-
velt acabou forçado a reduzir o rit-
mo de seu New Deal e cortar gastos 
para sanear as contas do seu gover-
no. Com isso, acabou sabotando a 
recuperação da economia america-
na, que sofreu contração em 1937 
e só voltou a crescer mais forte-
mente quando o governo abando-
nou completamente a austeridade 
fiscal para pagar pelos gastos gi-
gantescos com o esforço da Segun-
da Guerra Mundial. 

Economistas precisam incor-
porar de uma vez às suas análises 
o fato de que a moeda que usamos 
como meio de pagamentos de mais 
ampla aceitação é uma dívida esta-
tal (normalmente registrada como 
passivo da autoridade monetária). 

A simples existência de moeda em 
nossas economias implica a exis-
tência de dívidas estatais. Ademais, 
por definição, a única forma de fi-
nanciar cada novo pagamento de 
um governo central como o ame-
ricano (e o brasileiro) é a criação 
de mais moeda: o governo cria ba-
se monetária ao creditar as reservas 
de um banco comercial e o banco 
comercial cria moeda ao creditar a 
conta do cliente para quem o go-
verno fez o pagamento. 

É apenas depois que o gasto do 
governo cria a moeda estatal que 
os agentes privados têm mais moe-
da para comprarem títulos públicos 
e pagarem seus impostos. Ou seja, 
não são os impostos e as vendas de 
títulos públicos que financiam os 
gastos do governo, mas vice-versa. 
Funcionalmente os impostos repre-
sentam a porção da moeda estatal 
criada pelos gastos do governo que 
é destruída quando “retorna” para 
o governo, enquanto o aumento no 
estoque de títulos públicos em car-
teiras privadas representa a porção 
da moeda estatal criada pelos gas-
tos do governo que acaba trocada 
por dívidas estatais menos líquidas 
e mais rentáveis. Significa dizer que 
a equação que iguala gastos do go-
verno à soma de impostos, aumen-
to dos títulos públicos em carteiras 
privadas e variação da base monetá-
ria não responde a “De onde vêm 
os recursos que o governo gasta?”, 
mas sim a “Para onde vai a moeda 
estatal criada pelo gasto público?”.   

Se o governo americano (como 
o brasileiro) sempre financia seus 
gastos através da criação de moe-
da e não depende de impostos e da 
venda de títulos para se financiar, 
simplesmente não faz sentido con-
dicionar a realização de gastos be-
néficos para a economia americana 
ao aumento na arrecadação de im-
postos. Isso não significa que não 
seja importante defender reformas 

tributárias que combatam efetiva-
mente as desigualdades de renda e 
riqueza que teimam em aparecer 
nas economias capitalistas. Mas o 
objetivo de uma reforma tributária 
verdadeiramente benéfica para a 
economia não deve ser aumentar o 
total de impostos arrecadados pelo 
governo, e sim desfazer ou aliviar 
disfuncionalidades distributivas. 

Não havendo risco de esgota-
mento das suas fontes de financia-
mento, podemos concluir que deve 
haver limites para o tamanho fiscal 
do plano Biden? A resposta simples 
é que o governo Biden deve gastar 
tanto quanto for necessário para re-
construir a economia e sociedade 
americanas até o limite inflacioná-
rio da economia. Ressalte-se aqui 
que pressões inflacionárias por ex-
cesso de demanda não são as con-
sequências inevitáveis da criação de 
moeda ou do endividamento es-
tatal, como pretendem argumen-
tar defensores da austeridade. Elas 
simplesmente vêm do descompasso 
pontual entre o crescimento da de-
manda e do produto da economia. 

O plano Biden (e qualquer 
plano de reconstrução de um pa-
ís) deve ser dimensionado de mo-
do a manter a demanda agregada 
da economia no seu nível compa-
tível com o pleno emprego da eco-
nomia sem descontrole inflacioná-
rio. Enquanto os gastos privados 
estiverem desaquecidos e houver 
muita capacidade produtiva ocio-
sa na economia, será possível e ne-
cessário que o governo gaste muito 
para manter mobilizados os fatores 
produtivos da economia america-
na. No entanto, especialmente du-
rante a fase de reconstrução, quan-
do o plano Biden prevê muitos 
investimentos em infraestrutura e 
produção de energia “verde”, será 
preciso cautela para evitar pressões 
inflacionárias indesejavelmente 
violentas, uma vez que o impac-

to inflacionário dos investimen-
tos públicos na demanda agregada 
será imediato, enquanto o impac-
to desinflacionário da expansão do 
produto potencial e da redução de 
custos produtivos virá no médio 
e longo prazo. Este cálculo inde-
pende completamente do resulta-
do orçamentário do governo e do 
seu nível de endividamento. O ob-
jetivo da gestão fiscal (e monetária) 
inteligente deve ser manter a eco-
nomia suficientemente aquecida 
para eliminar o desemprego e a po-
breza, mas não tão aquecida a pon-
to de ser ameaçada por pressões in-
flacionárias intoleráveis. 

Finalmente, para quem se per-
gunta se o Plano Biden serve de 
receita para o Brasil, a respos-
ta é que sim. O governo brasilei-
ro é tão criador dos reais com que 
faz seus pagamentos quanto o go-
verno americano é criador de dó-
lares. Portanto, o governo brasi-
leiro também pode dimensionar o 
seu programa de combate à pande-
mia e reconstrução do país no pós-
-pandemia sem se preocupar com 
a possibilidade de esgotar suas fon-
tes de financiamento e sem se pre-
ocupar com o aumento do tama-
nho da sua dívida em reais. Aliás, 
foi exatamente o que fez o governo 
brasileiro em 2020, quando prati-
cou o maior déficit primário de sua 
história (de mais de 700 bilhões de 
reais) sem qualquer dificuldade ou 
atenção a limites fiscais. Como no 
caso americano, o limite relevante 
para o tamanho da intervenção fis-
cal compatível com o bom funcio-
namento da economia brasileira é 
o limite inflacionário. A diferença 
importante é que no Brasil, forte-
mente dependente de importações, 
este limite inflacionário deve ser 
identificado com atenção especial à 
dinâmica do mercado cambial.

* É economista e professor do Ippur/UFRJ
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Instigados por dois crimes recentes 
que vitimaram crianças, o desapa-

recimento dos meninos Alexandre, 
Fernando Henrique e Lucas Ma-
theus na Baixada Fluminense e o as-
sassinato de Henry Borel, analisare-
mos o impacto das políticas públicas 
nos dados de violência infantojuve-
nil. Para tanto, contextualizaremos o 
Orçamento da Criança e do Adoles-
cente (OCA) do Município (MRJ) 
e do Estado do Rio de Janeiro (ERJ) 
de 2010 a 2021. O OCA é com-
posto por despesas e ações do or-
çamento destinadas à proteção e ao 
desenvolvimento das crianças e dos 
adolescentes. As ações são agrupadas 
em três áreas prioritárias:

• Saúde: ações de promoção de 
saúde, de saneamento e de ha-
bitação;
• Educação: ações de promo-
ção da educação, da cultura e 
do lazer e esporte;
• Assistência Social e Direitos 
da Cidadania: ações de promo-
ção de direitos, proteção e as-
sistência social.
Sua metodologia1 diferencia a natu-

reza das ações que compõem a apuração, 
destacando aquelas dedicadas à atenção 
direta de crianças e adolescentes (OCA 
Exclusivo) daquelas que melhoram as 
condições das famílias (OCA Não Ex-
clusivo). Estas despesas não exclusivas 
não são computadas integralmente, mas 
consideram a participação das crianças e 
dos adolescentes na população. 

Foram utilizados dados dos Rela-
tórios Resumidos de Execução Orça-
mentária (RREOs), Leis Orçamen-
tárias Anuais (LOAs), Prestação de 
Contas e os dados sociais do Instituto 
de Segurança Pública (ISP) e IBGE. 
Os dados encontram-se deflaciona-
dos pelo IPCA de março de 2021.

Por um orçamento em defesa 
da criança e do adolescente

Orçamento Carioca
As despesas com o OCA no MRJ, 

de 2010 a 2020, representaram em 
média 25% do total do orçamento. 
No ano de 2019, a dotação inicial 
foi de R$ 6,88 bilhões; com as alte-
rações que as dotações sofrem duran-
te o ano, o valor passou para R$ 7,41 
bilhões. Desse total, R$ 7,03 bilhões 
foram liquidados, representando o 
maior percentual liquidado quando 
comparado à dotação inicial. 

Em 2016 foi executado o maior 
valor, de R$ 7,65 bilhões, 92% do 
previsto, ainda sem cumprir com a 
obrigação de utilizar o máximo de 
recursos disponíveis para garantir 
o direito das crianças. Os anos se-
guintes apresentaram queda line-
ar, atingindo R$ 6,61 bilhões em 
2020. Notoriamente, as quantias 
destinadas às ações de governo em 
benefício dos menores contraíram 
juntamente com o orçamento geral. 
Já em 2021, no primeiro bimestre, 
o OCA representou 27% das des-
pesas gerais. A previsão é que, até o 
fim do ano, R$ 6,43 bilhões sejam 
destinados ao OCA municipal.

Em relação à participação das 
áreas de atuação, como pode ser ob-
servado no gráfico 1, a Educação é a 
que possui maior peso. Tal fato acon-
tece porque grande parte de suas des-
pesas são consideradas exclusivas, 
ou seja, atendem majoritariamente 
crianças e adolescentes. Ademais, é 
competência do Município o ofere-
cimento da educação fundamental e 
infantil. Já para Saúde, o peso médio 
foi de 23,3% e para Assistência So-
cial foi de 3,5%. Vale ressaltar que 
para essas últimas, aplica-se a meto-
dologia OCA para estipular o per-
centual das despesas, visto que são 
dirigidas para a melhoria das condi-
ções de vida das famílias no geral.

Na Assistência Social, funda-
mental para articular serviços e 
ações de proteção social às crianças e 
adolescentes que se encontram com 
seus direitos violados e/ou ameaça-
dos, os recursos disponíveis não fo-
ram utilizados ao máximo, exceto 
em 2015 e 2019. Nos anos analisa-
dos, deixou-se de liquidar, em mé-
dia, 11% do destinado a essa área. 
Tal fato atesta negligência em rela-

ção à defesa e à garantia dos direitos 
da população infantojuvenil.

Orçamento Fluminense 
Já no âmbito estadual, o gasto 

médio com o OCA no mesmo perí-
odo (2010- 2020) foi de R$ 7,6 bi-
lhões, o equivalente a 9,3% do or-
çamento médio total do ERJ (R$ 
81,8 bilhões). O gráfico 2 apresen-
ta de forma detalhada as oscilações 
do peso do OCA no orçamento flu-
minense. O maior patamar pôde ser 
observado no exercício de 2012. No 
mesmo ano, R$ 11,2 bilhões foram 
liquidados em ações com o objetivo 
de atender, de maneira direta ou in-
direta, crianças e adolescentes. 

Contudo, os exercícios seguin-
tes foram marcados pela queda da 
despesa em termos reais. Os dois 
últimos anos da série registraram 
os menores valores liquidados, atin-
gindo em 2019 a marca de R$ 6,1 
bilhões e R$ 5,7 bilhões em 2020. 
As oscilações acompanharam as al-
terações do orçamento geral do Es-
tado, podendo ser em parte atribu-
ídas à queda na arrecadação estatal.

Até o primeiro bimestre de 2021, 
as despesas totais foram de R$ 8 bi-
lhões, enquanto as despesas do OCA 
representaram R$ 554,3 milhões. A 
previsão é que as despesas estaduais 
cheguem ao patamar de R$ 84,7 bi-
lhões, e o OCA, R$ 6,7 bilhões. 

Os baixos percentuais liquida-
dos com ações que contemplam 
crianças e adolescentes em rela-
ção ao orçamento geral e a falta de 
transparência são entraves para a 
efetivação de políticas públicas vol-
tadas para este público. Nesse senti-
do, a Lei 8.727/20202, regulamen-
tada em março de 20213, representa 
importante vitória do Legislativo e 

Gráfico 1 – Peso das áreas de atuação 
do OCA (2010-2020)

Fonte: Prestação de Contas e RREO. Acesso em 26 de abril de 2021.
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Discrepâncias entre previsões 
e valores liquidados em diversas 
subfunções são observadas e eluci-
dam questões cada vez mais rele-
gadas dentro da área. Subfunções 
como as de Alimentação e Nutri-
ção, Assistência Comunitária e até 
mesmo a exclusiva Assistência à 
Criança e ao Adolescente sofreram 
quedas severas, especificamente 
entre 2016 e 2019.

A violência 
infantojuvenil 
no ERJ e no MRJ

Em análise dos dados do Institu-
to de Segurança Pública do ERJ, ob-
servamos os aspectos quantitativos 
de alguns crimes entre os anos de 
2014 e 2019 para grupos vulneráveis 
entre 0 e 17 anos. Estes foram sele-
cionados visando ao melhor aprovei-
tamento dos dados orçamentários.

No panorama geral, tanto no Es-
tado quanto no Município, houve 
queda significativa entre o primeiro e 
o último ano da série histórica, com 
exceção dos crimes de morte por in-
tervenção de agente do Estado, assé-
dio sexual e estupro, sendo o primei-
ro o único a não apresentar alguma 
queda nos 6 anos de análise. 

 Trabalhando com a ideia de 
interseccionalidade4, além da vul-
nerabilidade presente pela própria 
faixa etária, é possível destacar al-
gumas tendências dos crimes. Por 
exemplo, das 121 vítimas de mor-
te por intervenção de agente do Es-
tado no ano de 2019, 99,2% eram 
meninos e 81% eram pretas ou 
pardas. A capital é responsável por 
30,58% desses casos e, com exce-
ção do ano de 2017, todas as víti-
mas eram meninos. Analisando a 
variável racial, a média para a capi-
tal é de 82,2% de pretos e pardos. 
Para metade dos anos analisados, 
o crime de assédio sexual teve co-
mo vítimas apenas meninas (2014, 
2016 e 2017), e é o único segmen-
to onde a taxa de crianças brancas 

excede a de pretas e pardas. As va-
riáveis gênero e raça também têm 
impacto expressivo nas vítimas de 
estupro: em média, em 83,4% dos 
casos entre Município e Estado as 
vítimas são meninas, em sua maio-
ria pardas e pretas.

O crime de lesão corporal apre-
sentou redução de mais de 40% nas 
esferas estadual e municipal, 41,9% 
e 42,69%, respectivamente. A Lei 
13.010, conhecida como “Lei da 
Palmada”, em vigor desde junho de 
2014, é um dos possíveis motivos 
dessa diminuição de casos. 

Como foi destacado, a Educa-
ção é a que recebe mais recursos do 
OCA. No entanto, no que se refere 
a políticas de prevenção à violência 
desse grupo, a área não apresentou 
nenhuma ação. Além disso, a Assis-
tência Social, única que apresenta 
ações de proteção, assistência e aco-
lhimento, representa a menor par-
te do liquidado do orçamento tan-
to do Município quanto do Estado. 

Vale ressaltar que aproxima-
damente 40% das ações estaduais 
não obteve valor liquidado; nota-
-se ainda a discrepância entre dota-
do e liquidado. Exemplo disso é a 
ação de Proteção Integral a Crian-
ças e Adolescentes Vítimas de Vio-
lência, que em 2020 recebeu ape-
nas 18,92% do dotado. 

Apesar da diminuição dos nú-
meros acerca da violência infanto-
juvenil e da contração do orçamen-
to, o ERJ ainda é a segunda unidade 
da federação com maior incidên-
cia de casos em todas as faixas etá-
rias analisadas pelo Painel de Dados 
da Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos. De acordo com o Mi-
nistério da Mulher, Família e Direi-
tos Humanos, proporcionalmente o 
Rio de Janeiro é o Estado que mais 
registrou denúncias contra crianças 
e adolescentes no ano de 2020.

O primeiro trimestre de 2021 
foi marcado pela ascensão da temáti-
ca, com a repercussão do assassinato 

Gráfico 2 – Peso do OCA no orçamento do ERJ 
(2010 - 2020)

Fonte: RREO. Acesso em: 28 de abril de 2021.

Gráfico 3 - Total de vítimas de 0 a 17 anos por tipo 
de crime - ERJ (2014 - 2019)

Fonte: ISP. Acesso em 10 de maio de 2021.

Gráfico 4 - Total de vítimas de 0 a 17 anos por tipo 
de crime - MRJ (2014 - 2019)

Fonte: ISP. Acesso em 10 de maio de 2021.

grande avanço para a implementa-
ção do OCA fluminense. Agora, 
o Executivo deve publicar o orça-
mento específico para tais políticas.

No tocante às esferas de atua-
ção, destaca-se a Assistência Social, 
marcada por uma trajetória de que-
da linear desde 2015. Seu maior 
patamar foi em 2014, com R$ 328 

milhões. Em 2019, a área obteve 
apenas R$ 38,8 milhões liquidados. 
Um pequeno acréscimo pôde ser 
observado em 2020, com um au-
mento da despesa para R$ 67,7 mi-
lhões. Entretanto, esta representou 
apenas 67,3% do montante inicial-
mente previsto e menos da metade 
da dotação atualizada.
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O Corecon-RJ e o Instituto Brasileiro de 
Estudos Políticos (Ibep) promovem o 

ciclo de seminários “O Brasil de nosso tem-
po – desenvolvimento, cultura e projeto na-
cional”, que trata de grandes temas contem-
porâneos nacionais e reúne expoentes do 
pensamento social brasileiro. Os encontros 
quinzenais são virtuais, sempre às 14h30, e 
podem ser assistidos gratuitamente em: ht-
tps://www.youtube.com/c/IbepBrasil/live.

O seminário de abertura, com o tema 
“Sociedade e a cultura no Brasil contempo-
râneo”, aconteceu em 13 de maio e contou 
com a exposição de João Manuel Cardoso de 
Mello. O segundo encontro, em 27 de maio, 
teve como tema “Projeto nacional e a cons-

trução do Brasil” e reuniu o expositor Luiz 
Gonzaga de Mello Belluzzo e o comentador 
Saturnino Braga.

Em 10 de junho, o expositor Gaudên-
cio Frigoto e o comentador Lincoln Pen-
na abordarão o tema “Educação e o projeto 
nacional entre Anísio Teixeira e Darcy Ri-
beiro”. A expositora Sulamis Dain e o co-
mentador José Gomes Temporão debaterão 
em 24 de junho o tema “Saúde e a moder-
nização do Brasil”.

Os seminários têm como objetivo a ex-
pansão da consciência pública de defesa do 
desenvolvimento soberano e democrático do 
país nos aspectos econômicos, políticos, so-
ciais e culturais.

O ciclo encerra-se com uma atividade em 
homenagem a Ulysses Guimarães, na semana 
de comemorações do aniversário da Constitui-
ção de 1988. O tema dos encontros de 5 a 8 de 
outubro será “Vida política e democracia para 
o desenvolvimento nacional”.

Veja o link para a programação completa do 
ciclo de seminários: www.ibepbrasil.org/ciclo-
-de-seminarios-o-brasil-de-nosso-tempo/

Corecon-RJ e Ibep organizam 
seminários “O Brasil de nosso tempo”
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de Henry Borel, de 4 anos. O meni-
no foi vítima de agressões do padras-
to, o vereador Dr. Jairinho. O caso 
chocou a sociedade pelos requintes 
de crueldade usados contra a crian-
ça; no entanto, as estatísticas mos-
tram que esse não é um caso isolado. 
Outro episódio que merece desta-
que ocorreu no final do ano de 2020 
e não ganhou tanto espaço na mí-
dia e resposta das autoridades: o de-
saparecimento de três meninos, Ale-
xandre, Fernando Henrique e Lucas 
Matheus, em Belford Roxo. O crime 
permanece sem solução. Diferen-

te do primeiro caso, as vítimas eram 
crianças negras e pobres, expondo 
que a interseccionalidade difere não 
apenas na vulnerabilização da vítima, 
mas na justiça de seu caso.

Considerações Finais 
Dessa forma, consideramos 

que, a fim de ampliar a rede de 
proteção às crianças e aos adoles-
centes e garantir seus direitos, é 
indispensável a formalização do 
OCA e sua realização por essas es-
feras. O fortalecimento orçamen-
tário e o melhor aproveitamento 

dos recursos destinados a campa-
nhas de prevenção e denúncia de-
vem ser priorizados com o objetivo 
de garantir os direitos fundamen-
tais de crianças e adolescentes em 
detrimento de operações policiais5.

Casos como o do menino Hen-
ry Borel, o desaparecimento dos 
meninos em Belford Roxo (Fernan-
do Henrique, Alexandre e Lucas 
Matheus) e o assassinato de adoles-
centes na operação do Jacarezinho 
demonstram a urgência de tornar o 
orçamento público um instrumen-
to de proteção social eficaz. 

1 Fundação Abrinq, Inesc e Unicef.
2 Criada pelas deputadas Rosane Felix, Tia 
Ju e Martha Rocha.
3 Decreto Nº 47.501.
4 “A interseccionalidade é uma conceituação 
do problema que busca capturar as consequ-
ências estruturais e dinâmicas da interação 
entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela 
trata especificamente da forma pela qual o 
racismo, o patriarcalismo, a opressão de clas-
se e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posi-
ções relativas de mulheres, raças, etnias, clas-
ses e outras.” (CRENSHAW, 2002, p. 177).
5 https://oglobo.globo.com/rio/justificativa-da-
da-pela-policia-para-operacao-no-jacarezinho-
-aliciamento-de-menores-pelo-trafico-nao-cita-
do-em-relatorio-da-investigacao-1-25012063

O Corecon-RJ abriu inscrições para o tradi-
cional curso de Perícia Judicial Econômica, 
que será realizado pela primeira vez em for-
mato online. O curso é direcionado exclu-
sivamente a economistas e bacharéis em 
Economia com conhecimento de matemáti-
ca financeira e Excel e apresentará os con-
ceitos jurídicos, legais, econômicos, contá-
beis e matemáticos aplicados às perícias.
As aulas regulares iniciam-se em 17 de junho 
e estendem-se até 21 de outubro, compon-
do uma carga horária de 69 horas. O curso 
contará com aulas online ao vivo, que ficarão 
disponíveis aos alunos por 15 dias. As aulas 
serão às quintas-feiras e últimas terças-fei-
ras do mês, no horário de 19h a 22h.
Para outras informações e inscrição, 
acesse www.corecon-rj.org.br/pericia. A 
turma terá no máximo 25 alunos e, por-
tanto, as inscrições são limitadas.
Em 8 de junho, acontece uma aula inau-
gural aberta com uma hora de duração. 
Para ter acesso gratuitamente, o interes-
sado deve preencher o formulário em ht-
tps://lnkd.in/gDMjYG4.

Curso online de Perícia 
Judicial Econômica 
começa em junho


